
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2723745 - MA (2024/0305773-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : HUIRATONIO DA SILVA
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : GABRIELA DE FARIA ABDALA VIEIRA - MA007632

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA. MATÉRIA
FÁTICA E LEI LOCAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO DO ART. 927, III, DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE. PREJUÍZO.

 1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o
Tribunal de origem se manifesta de forma clara, coerente e
fundamentada sobre as teses relevantes para a solução do litígio.

2. A revisão da fundamentação do acórdão recorrido, calcada em
elementos fáticos e na interpretação da legislação estadual, esbarra
nos óbices das Súmulas 7 do STJ e 280 do STF.

3.Os Temas 476 e 804 do STJ, por tratarem exclusivamente de
índices aplicáveis à remuneração de servidores públicos federais,
não têm aplicabilidade ao caso dos autos.

4. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a
tese sustentada esbarra em óbice de admissibilidade quando do
exame do recurso especial pela alínea "a" do permissivo
constitucional.

5. Agravo interno desprovido. 

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2723745 - MA (2024/0305773-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : HUIRATONIO DA SILVA
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : GABRIELA DE FARIA ABDALA VIEIRA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA. MATÉRIA
FÁTICA E LEI LOCAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO DO ART. 927, III, DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE. PREJUÍZO.

 1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o
Tribunal de origem se manifesta de forma clara, coerente e
fundamentada sobre as teses relevantes para a solução do litígio.

2. A revisão da fundamentação do acórdão recorrido, calcada em
elementos fáticos e na interpretação da legislação estadual, esbarra
nos óbices das Súmulas 7 do STJ e 280 do STF.

3.Os Temas 476 e 804 do STJ, por tratarem exclusivamente de
índices aplicáveis à remuneração de servidores públicos federais,
não têm aplicabilidade ao caso dos autos.

4. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a
tese sustentada esbarra em óbice de admissibilidade quando do
exame do recurso especial pela alínea "a" do permissivo
constitucional.

5. Agravo interno desprovido. 

 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por HUIRATONIO DA
SILVA contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 369/372, em que conheci
do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento, em virtude da não verificação de negativa de prestação jurisdicional, dos
óbices das Súmulas 7 do STJ e 280 do STF e da ausência de demonstração do dissídio
jurisprudencial.

Reitera a parte agravante os argumentos de permanência de vícios
no acórdão recorrido, a despeito do manejo de aclaratórios, lançados no apelo obstado, a
inaplicabilidade das Súmulas 7 do STJ e 280 do STF, bem como de que os Temas 476 e
804 do STJ seriam de observância obrigatória para a hipótese em tela. Pontua, ao fim,
que realizado o cotejo analítico a viabilizar o apelo pela alínea "c" do permissivo
constitucional.

Requer, assim, a reforma da decisão atacada a fim de que seja
provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante explicitado no  ora recorrido, quantodecisum  à alegada
ofensa dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, cumpre destacar que, ainda que o recorrente
considere insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos
julgamentos realizados, não há necessariamente ausência de manifestação. Não há como
confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação, motivo
pelo qual não se constata violação dos preceitos apontados.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está
obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um todos
os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para
embasar a decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RESCISÃO
CONTRATUAL. PERDAS E DANOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. EXCEÇÃO.
INAPLICABILIDADE. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
EMPREITADA. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
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2. Não viola os arts. 1.022, parágrafo único, I, II e III, e 489, § 1º, V e VI, do
Código de Processo Civil de 2015 nem importa em negativa de prestação
jurisdicional o acórdão que adota fundamentação suficiente para a resolução
da causa, porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo
integral a controvérsia posta.
3. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem a partir
das circunstâncias fático-probatórias dos autos, a fim de adotar o entendimento
de que a dívida foi contraída para a construção da casa, encontra o óbice da
Súmula nº 7/STJ.
4. A incidência da Súmula nº 7/STJ inviabiliza o recurso especial também pela
alínea "c" do permissivo constitucional, restando prejudicado o exame da
divergência jurisprudencial.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.580.632/PR, Relator Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA julgado em 20, DJe31/8/20
de 20) (Grifos acrescidos).3/9/20

No caso, o Tribunal  decidiu integralmente a controvérsia, nosa quo
seguintes termos (e-STJ fls. 174/176):

O cerne da controvérsia recursal reside em saber se está correta a sentença que
extinguiu o cumprimento de sentença coletiva referente à Ação Coletiva nº
14.440/2000 ajuizada contra o Estado do Maranhão, ante a inexistência de
crédito em favor da parte exequente, uma vez que este ingressou no serviço
público após a edição da Lei nº 8.186/2004.
O objeto da presente demanda se trata de questão de direito com grande
repercussão social, e diante da necessidade de prevenir divergências entre
Câmaras deste Tribunal, houve afetação de caso ao Plenário, de sorte a definir
tese jurídica a ser aplicada a casos idênticos, na forma do § 3º do art. 947 do
CPC.
Nesse sentido, ao julgar o Incidente de Assunção de Competência (IAC) nº
18.193/2018, firmou-se a seguinte tese jurídica:
A data de início dos efeitos financeiros da Lei Estadual n° 7.072/98 é o marco
inicial para a cobrança de diferenças remuneratórias devidas aos servidores
públicos do Grupo Operacional Magistério de 1° e 2° graus em razão da Ação
Coletiva n° 14.440/2000. Já o termo final dessas diferenças remuneratórias
coincide com a edição da Lei 8.186/2004, que veio dar cumprimento efetivo à
Lei 7.885/2003, pois, em se tratando de relação jurídica de trato continuado,
a sentença produz coisa julgada , preservando os seusrebus sic stantibus
efeitos enquanto não houver modificação dos pressupostos fáticos e jurídicos
que deram suporte à decisão judicial transitada em julgado.
Em atenção ao julgamento no referido incidente, a tese deve ser aplicada
imediatamente, fixando-se os termos inicial e final, conforme determinou a
Magistrada de base.
O entendimento de que inexigível o aguardo do trânsito em julgado da decisão
proferido no incidente de assunção de competência para legitimar a utilização
da tese nele firmada decorre de que o legislador processual não inseriu tal
restrição na norma do já citado artigo 947, § 3°, do Código de Processo Civil,
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onde prescrito que o acórdão proferido em assunção de competência vinculará
todos os juízes e órgãos fracionários, exceto se houver revisão de tese.
O termo inicial deve ser considerado a data de entrada em vigor da Lei nº 7.072
/98, ou seja, 1º de fevereiro de 1998, data em que a norma impugnada na Ação
Coletiva que deu origem ao título exequendo começou a produzir efeitos
jurídicos.
Por sua vez, o termo final deve ser a edição da Lei nº 8.186/2004, que veio dar
cumprimento à Lei nº 7.885/2003, tudo conforme a tese jurídica adotada pelo
Plenário deste Tribunal no IAC em referência.
Não se aplica ao caso o conflito de precedentes, pois no IAC 30.287/2016 esta
Corte decidiu sobre a extinção dos processos de execução embasados no
Mandado de Segurança n° 20700/2004, devendo prevalecer o decidido na
demanda 14.440/2000, por ser mais abrangente, resolvendo, desse modo, o
conflito de coisas julgadas. Essa decisão tomada no IAC 30287/2016 não
tornou imutável o decidido na demanda 14.440/2000, tendo plena
aplicabilidade, portanto, a limitação temporal fixada pelo TJ/MA no IAC
18193/2018.
Desse modo, tendo a parte apelante ingressado no serviço público em 2012,
conforme os documentos acostados aos autos, esta não possui
sequer legitimidade para executar o título, o qual teve a limitação dos seus
efeitos até a edição da Lei nº 8.186/2004, que veio dar cumprimento à Lei nº
7.885/2003.

Não há que falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional.

Registre-se também que a revisão da fundamentação aludida, 
calcada em elementos fáticos e na interpretação da legislação estadual, esbarra nos óbices
das Súmulas 7 do STJ e 280 do STF.

No tocante aos invocados Temas 476 e 804 do STJ, ressalte-se que,
por tratarem exclusivamente de índices aplicáveis à remuneração de servidores públicos
federais, não têm aplicabilidade ao caso dos autos.

Por fim, convém registrar que "[o] recurso especial também não
pode ser conhecido com fundamento em divergência jurisprudencial, porquanto
prejudicado dada a impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea
'a' do permissivo constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade" (AgInt no
REsp 2.049.138/RS, rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 03

23)./11/20

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC
/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a
necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em
análise.

Documento eletrônico VDA46534517 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 31/03/2025 18:27:37
Código de Controle do Documento: 791f3c82-693e-4bda-94cc-e6ad28f30675



Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.723.745 / MA
Número Registro: 2024/0305773-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08112931920168100001

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUIRATONIO DA SILVA
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : GABRIELA DE FARIA ABDALA VIEIRA - MA007632

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA DE DIFERENÇAS 
PAGAS EM ATRASO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HUIRATONIO DA SILVA
ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : GABRIELA DE FARIA ABDALA VIEIRA - MA007632

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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